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A JEMED (Jeunesse en Mission Entraide et Développement – Missão Jovem de Auxílio Mútuo e 

Desenvolvimento), organização parceira da Tearfund, está comprometida com as muitas 

comunidades pastoris do Níger. Quando o parlamento nigerino anunciou sua intenção de criar uma 

lei que causaria impacto nos meios de subsistência de pastores nomádicos, a JEMED resolveu agir. 

Sabia-se que seria necessário realizar uma pesquisa para entender o teor da lei e os efeitos de sua 

aprovação. Assim, com ajuda da Tearfund, a JEMED obteve acesso à assessoria jurídica gratuita para 

auxiliá-la em sua pesquisa. A pesquisa levou à descoberta de que a lei teria, entre suas 

consequências, uma série de restrições aos direitos fundiários de comunidades nomádicas. Também 

permitiu identificar formas de melhorar a redação da lei. 

Munida dessas informações, reveladas pela pesquisa, a JEMED promoveu reuniões comunitárias para 

conscientizar os pastores de seus direitos fundiários e das responsabilidades do governo para com 

eles. Também se reuniram com autoridades dos governos local e nacional para explicar os problemas 

na proposta de lei e recomendar possíveis formas de melhorá-la. 

Inicialmente, suas recomendações foram acatadas. Posteriormente, no entanto, o governo ameaçou 

aprovar a lei sem adotar as recomendações. Novamente, a JEMED se manifestou e iniciou um 

diálogo crucial. Desta vez, destacaram a necessidade de consultar a comunidade pastoril, para que 

suas necessidades e direitos fossem considerados em primeira mão. Seguiu-se, então, uma consulta 

intermediada pela JEMED, que levou à não aprovação da lei pelo governo. 


